
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 366.582 - SP (2016/0211791-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICK MARINHOS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INDÍCIOS DA 
PRÁTICA NÃO EVENTUAL DE TRÁFICO INTERMUNICIPAL 
DE ENTORPECENTES. QUANTIDADE DA DROGA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento 
de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal. 

2.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.   Na  hipótese, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta da conduta,  evidenciada  pelas circunstâncias do  
flagrante,  uma vez que o acusado e  o corréu foram presos quando 
chegavam na cidade de Tupã/SP, transportando 55 g de cocaína, 
aparentemente trazida de outro município, havendo indícios, 
corroborados por monitoramento da polícia civil, de que ambos têm 
comprometimento com a traficância.

4.  A quantidade e/ou a natureza (potencial de lesividade à saúde) 
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das substâncias entorpecentes apreendidas - in casu, 537 gramas 
de maconha, 60 gramas de cocaína - "podem constituir o amparo 
probatório para o magistrado reconhecer a dedicação do réu à 
atividade criminosa" (STF, RHC 121.092/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 22/04/2014), circunstância que 
justifica a decretação da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública.  RHC 57.752/MG, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015).

5.  As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

6.   Habeas Corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

  
 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 366.582 - SP (2016/0211791-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICK MARINHOS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

PATRICK MARINHOS DA SILVA, no qual se aponta, como autoridade coatora, o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem em writ anterior, mantendo 

a prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico e associação para o tráfico de drogas (art. 

33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/2006).

Alegou o impetrante a existência de constrangimento ilegal na prisão 

antecipada do paciente, em razão da ausência de fundamentos concretos que indiquem a 

presença dos pressupostos declinados no art. 312 do Código de Processo Penal, sendo 

insuficiente a menção à gravidade abstrata ou à hediondez do delito, citando jurisprudência em 

abono de sua tese.

Fez considerações sobre incongruências do procedimento policial que 

culminou com a prisão em flagrante do paciente, salientando que o acusado é primário, 

possuindo os demais requisitos para responder ao processo em liberdade.

Requereu, ao final, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva do acusado.

Indeferido o pedido de liminar (e-STJ fls. 56/57), foram prestadas as 

informações solicitadas (e-STJ fls. 71/89).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 93/94).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 366.582 - SP (2016/0211791-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Quanto à fragilidade dos indícios de autoria, sua análise não encontra  

espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso    ordinário,   por   

demandar  exame   do   contexto fático-probatório. 

Não se pode olvidar que  o paciente era alvo de monitoramento por setor de 

inteligência de Delegacia Especializada. Houve prisão em flagrante, com apreensão de 

expressiva quantidade de drogas com o paciente e o corréu. Assim, as circunstâncias que 

permeiam o caso, a participação de cada um na empreitada criminosa, eventual tráfico 

intermunicipal, tudo deverá ser aferido pelas instâncias ordinárias, a partir da prova produzida.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

(...).

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE.

1. A alegada inocência do acusado é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional, em 
razão do seu rito célere e desprovido de dilação probatória.

2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na 
angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no 
intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 313.998/RS, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015).

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva da paciente, contra 

o qual se imputou a prática, em tese, do crime de tráfico e associação para o tráfico de drogas 

(art. 33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/2006).

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci: 

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
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garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime. 

Na hipótese, a decisão que converteu o flagrante em preventiva alinhou os 

seguinte fundamentos (e-STJ fls. 44/45):

A gravidade do crime e quantidade de pena reclusiva máxima 
cominada (superior a quatro anos), estão a desautorizar a fixação 
de outras medidas cautelares, o que deve ser aliado aos fatos de 
que : 1. Passou a haver monitoramento do caso pelo setor de 
inteligência da Delegacia Especializada, com conotação de tráfico 
intermunicipal de entorpecentes, a afetar a ordem publica nesta 
cidade e região; 2.Patrick já esteve preso, inclusive por 
envolvimento com o crime organizado, imputação que se presente 
nos autos, novamente.

(...).

Em acréscimo, percebe-se dos autos que os autuados não ofertaram 
qualquer explicação razoável a respeito da grave acusação que 
lhes é imputada, o que deve ser sopesado com as informações 
constantes da própria autuação, segundo as quais: houve 
acompanhamento do caso, via inteligência especializada, não 
negando o autuado Michel que foi resolver "BOS" em Marília, 
linguagem típica do crime, sede em que a polícia, não por causa 
fortuita, especificou que as drogas seriam buscadas para o 
abastecimento do comércio ilícito de Tupã.

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a prisão, nos termos do voto 

condutor, verbis (e-STJ fls. 49):
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Ressalta-se que o habeas corpus não é a via adequada para se 
analisar matéria de fato, ou de prova, como aduzido pela Defesa. 
Essas são questões de mérito, que serão apreciadas em momento 
próprio, no julgamento do mérito da ação penal respondida pelo 
acusado, ora paciente, pois é ali que será sopesada a existência, ou 
não, de sua culpabilidade pelos fatos em que se encontra envolvido. 
É nesse ponto que o pedido não é conhecido, pois oitivas dos 
envolvidos, a ação dos policiais e a dinâmica do evento serão 
analisadas em seu devido tempo e local, ou seja, no juízo de 
conhecimento, nos autos principais. As provas colhidas na fase 
inquisitiva, especialmente no flagrante, serão apreciadas na 
Primeira Instância; e se Patrick estava, ou não, traficando 
entorpecentes, isso é questão probatória, apreciável somente nos 
autos principais.

Com efeito, de acordo com as informações e cópias trazidas aos 
autos, Patrick Marinhos da Silva foi acusado da prática dos delitos 
dos artigos 33 e 35 da Lei n° 11.343/06, tendo sido preso em 
flagrante delito, na companhia de outro indivíduo, na posse e 
transporte de cerca de 50 gramas de "cocaína", em clara atitude de 
indivíduo traficante de drogas e associado a outrem para a prática 
desse delito, conforme exitosa investigação policial (cf. fls. 47/64).

No tocante ao pleito de liberdade processual, vê-se que os fatos 
apurados são reconhecidamente graves, bastando para essa 
conclusão uma breve leitura das peças juntadas, que relatam por 
parte do paciente, conduta típica de quem trafica entorpecentes e 
estava associado para tal prática delitiva, quando foi preso em 
flagrante, repita-se. (...).

Depreende-se que, no caso em comento, o decreto de prisão cautelar 

encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente, pois foram 

declinados argumentos idôneos e suficientes à manutenção da segregação provisória da 

paciente. 

Na  hipótese, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 

necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta,  

evidenciadas  pelas circunstâncias do  flagrante,  uma vez que o acusado e  o corréu foram 

presos quando chegavam na cidade de Tupã/SP, transportando 55 g de cocaína, 

aparentemente trazida de outro município, havendo indícios, corroborados por monitoramento 

da polícia civil, de que ambos têm comprometimento com a traficância.

A propósito, confira-se a orientação desta Corte:
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art.

312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, 
ao destacar a grande quantidade de droga apreendida, a saber, 
200 kg de maconha, fracionados em 214 tabletes, dos quais 107 
foram encontrados em posse do paciente, a denotar a prática não 
ocasional da mercancia ilícita. Outrossim, foram apreendidos 
diversos veículos com identificação adulterada e relevante quantia 
em dinheiro sem origem lícita comprovada.

3. Pelas mesmas razões, as medidas cautelares diversas da prisão 
não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

4. Habeas corpus denegado. (HC 366.042/MG, Rel. Min. ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
15/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO (824,41 G DE MACONHA). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. LIMINAR INDEFERIDA. DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DA LIMINAR QUE DEVE SER MANTIDA.

1. Considera-se fundamentado o decreto de prisão quando baseado 
em dados concretos, tais como a quantidade de entorpecente 
apreendido, a saber, 824,41 g de maconha acondicionados em três 
porções médias e um tijolo, demonstrando-se a necessidade de se 
acautelar a ordem pública.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 364.900/SP, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
06/09/2016, DJe 15/09/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE DA PRISÃO CAUTELAR. MATÉRIA NÃO ANALISADA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
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FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE, ISOLADAMENTE, 
NÃO AUTORIZAM A LIBERDADE PROVISÓRIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade da decisão que decretou a prisão 
preventiva não foi objeto de análise pelo eg. Tribunal a quo, o que 
obsta a apreciação da matéria nesta Corte sob pena de indevida 
supressão de instância (precedentes).

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 
execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal (precedentes).

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade da 
substância apreendida em seu poder (450g de maconha), a 
demonstrar o maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa, trabalho lícito não têm o condão de garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta extensão, 
desprovido. (RHC 74.116/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 16/09/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE   DOS   ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  
GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido  de  que  a  quantidade,  a  natureza  ou  a diversidade 
dos entorpecentes  apreendidos  podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.

4.  No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 11 
papelotes de  maconha,  31  microtubos  de cocaína e 39 pedras de 
crack, o que justifica   seu  encarceramento  cautelar  para  
garantia  da  ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 361.530/SP, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
24/08/2016).

É certo, por outro lado, que as circunstâncias que envolvem o fato 

demonstram à saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 

Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, 
DJ de 19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
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com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Ante o exposto, ausente constrangimento ilegal, não conheço do habeas 

corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0211791-9 HC 366.582 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000833020168260592  00023997520168260637  20160000507996  
21155748120168260000  23997520168260637  833020168260592

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA 
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PATRICK MARINHOS DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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